Comarca da Capital - 8ª Vara Cível
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0201732-15.2009.8.19.0001 (2009.001.202353-6)
SONIA BOTELHO PEREIRA, CRISTINA ALICE SPARANO, MARISA FELIPE NAZIAZENO, PAULO DA SILVA LEITE, RAFAEL DE CASTRO MENDONÇA E MACÁRIO MENDES DA MOTTA propõe ação cautelar em face do PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL DA FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SOCIAL - REFER SR. FRANCISCO TUPINAMBÁ PEREIRA DA SILVA, alegando que não vem sendo cumprido o regimento eleitoral, uma vez que falta transparência sendo vedada a manipulação dos envelopes, somente permitindo a inspeção visual, pleiteando acesso a sala de fiscalização e o direito de fiscalização as urnas. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 23/66. Decisão às fls. 67/69, concedendo a antecipação de tutela para autorizar o manuseio dos envelopes para simples conferência. Citado o réu oferece contestação às fls. 72/83, alegando que o material devolvido pelo correio encontra-se lacrado não sendo acessível a ninguém como medida de segurança, que os autores comparecem a sala de apuração e puderam fiscalizar a apuração,inclusive assinado as atas, ilegitimidade do primeiro réu eis que sua competência restringe-se ao processo eleitoral tão-somente, que não previsão regimental para manuseio dos envelopes, contudo, foi permitido por cordialidade, que envia todos os envelopes para votação utilizando-se o sistema de informática para localização dos endereços, esclarece os procedimentos adotados, rebate os vícios apontados, pugnado pela extinção sem apreciação do mérito ou improcedência do pedido. Comunicação de agravo de instrumento ás fls. 244/268, com informação prestada ás fls. 293, com julgamento ás fls. 368/372, negando seguimento. Réplica ás fls. 295/317. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação cautelar em que a parte autora alega que não vem sendo cumprido o regimento eleitoral, uma vez que falta transparência sendo vedada a manipulação dos envelopes, somente permitindo a inspeção visual, pleiteando acesso a sala de fiscalização e o direito de fiscalização as urnas. O pleito merece acolhimento, uma vez que restou comprovada a previsão legal no regimento da instituição acerca da transparência e direito de acesso a informação e fiscalização de todo o pleito eleitoral. Na verdade, a transparência e acesso ao local e material de qualquer pleito eleitoral é direito dos interessados e eleitores habilitados, trata-se de norma a ser observada por todos, sob pena de violar o principio democrático pilar de nossa sociedade. Assim, a decisão que permitiu e determinou o acesso e manuseio dos envelopes para simples conferência de sua autenticidade deve ser confirmada. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC, para confirmar os efeitos da tutela antecipada nos moldes concedido. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 20.05.2013.
